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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas Corpus Criminal nº 
2090583-26.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é paciente VITOR 
PIERRE DE MOURA SILVA e Impetrante ISRAEL RICARDO D ARAUJO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 5ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Denegaram a ordem. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores  CLAUDIA 
FONSECA FANUCCHI (Presidente sem voto), DAMIÃO COGAN E PINHEIRO 
FRANCO.

São Paulo, 14 de abril de 2025.

JOÃO AUGUSTO GARCIA

Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 5.480.

HABEAS CORPUS Nº. 2090583-26.2025.8.26.0000

IMPETRANTE: ISRAEL RICARDO D'ARAUJO

PACIENTE: VITOR PIERRE DE MOURA SILVA

COMARCA: SÃO PAULO (14ª VARA CRIMINAL)

EMENTA  HABEAS CORPUS  
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, 
SEQUESTRO/CÁRCERE PRIVADO e 
TORTURA  Fatos graves  Agentes que 
exerciam o “Tribunal do Crime”  Série de delitos 
perpetrados  Ordem pública que merece 
resguardo  Vítimas torturadas e protegidas, nos 
termos do Provimento nº 32/00 da CGJ  
Instrução criminal que deve ser acautelada - 
Ordem denegada.

Trata-se de remédio heroico impetrado, com pedido de liminar, 

em favor do paciente Vitor Pierre de Moura Silva.

É dos autos que o paciente é responsabilizado pelos delitos de 

associação criminosa, sequestro/cárcere privado e tortura (fls. 34).

Segundo a defesa, não estariam evidenciados os requisitos da 

medida extrema, decretada com base em elementos abstratos.

Ainda nas palavras defensivas, possível seria a liberdade 
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provisória, especialmente ante as circunstâncias pessoais favoráveis.

Por isso, foi a liminar pleiteada e negada (fls. 01/27 e 62/67).

As informações foram prestadas (fls. 69/70).

A Procuradoria Geral de Justiça, em parecer (fls. 77/84), pontua 

pela denegação da ordem.

É o breve relato.

A ordem, em nosso entendimento, deve ser denegada.

Para além do já constante quando da análise da medida liminar 

(fls. 62/67), cujo comando fica aqui reiterado, é dos autos que os fatos são de 

gravidade acentuada.

Com efeito, o paciente e os demais acusados (total de 5 agentes), 

exerciam o “Tribunal do Crime” (fls. 31/34 e 59/60).

A citada gravidade ainda é advinda da série de delitos 

perpetrados.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Habeas Corpus Criminal nº 2090583-26.2025.8.26.0000 -Voto nº 5480 4

Por isso, a ordem pública merece resguardo.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
TORTURA. SEQUESTRO E CÁRCERE 
PRIVADO. ILEGALIDADE DO 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO DO 
ACUSADO. NECESSIDADE DE PERÍCIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. VIA 
INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. CONVENIÊNCIA 
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. NECESSIDADE 
DEMONSTRADA. INSUFICIÊNCIA DE 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
PRISÃO DOMICILIAR. CORTE LOCAL 
CONCLUIU QUE O PACIENTE NÃO É O 
ÚNICO RESPONSÁVEL PELOS CUIDADOS DO 
FILHO MENOR. INVERSÃO DA PREMISSA 
QUE DEMANDA REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. As matérias relativas (i) à nulidade do 
reconhecimento do Agravante e (ii) à necessidade 
de perícia no celular em que, supostamente, foi 
realizada a chamada de vídeo que incrimina o Réu 
não foram objeto de análise expressa no âmbito do 
Tribunal local, o que impede o exame das 
questões, de forma originária, por esta Corte, sob 
pena de indevida supressão de instância. Tais teses 
não teriam sido analisada até porque nem mesmo 
constaram nas razões do writ originário impetrado 
no Tribunal estadual, o que reforça a conclusão 
quanto ao não conhecimento do pedido, pois, 
"como se sabe, nos habeas corpus impetrados 
nesta Corte, não se pode apreciar pretensão não 
ventilada oportunamente nas instâncias 
antecedentes, sob pena de indevida supressão de 
instância" (AgRg no HC n. 680.312/MS, relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado 
em 04/10/2022, DJe 10/10/2022).

2. Embora o art. 654 § 2.º, do Código de Processo 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Habeas Corpus Criminal nº 2090583-26.2025.8.26.0000 -Voto nº 5480 5

Penal, preveja a possibilidade da concessão de 
habeas corpus, de ofício, "[t]al providência não se 
presta como meio para que a Defesa obtenha 
pronunciamento judicial sobre o mérito de pedido 
deduzido em via de impugnação que não 
ultrapassou os requisitos de admissibilidade" 
(AgRg no HC n. 702.446/SC, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
15/03/2022, DJe 22/03/2022).

3. Constatada pelas instâncias ordinárias a 
existência de prova suficiente para instaurar a 
ação penal, reconhecer que os indícios de 
materialidade e autoria do crime são insuficientes 
para justificar a custódia cautelar implicaria 
afastar o substrato fático em que se ampara a 
acusação, o que, como é sabido, não é possível na 
estreita e célere via do habeas corpus.

4. Hipótese em que o decreto prisional está 
fundamentado na gravidade concreta dos delitos 
supostamente praticados pelo Agravante e os 
Corréus, notadamente se considerados os 
requintes de crueldade empregados contra a 
Vítima, que teve as mãos e pés atados, a cabeça 
enrolada com plástico filme e foi atingida por 
"coronhadas na cabeça, queimaduras com cigarro 
nos braços e pernas, chutes, socos, golpes com cano 
de metal". Segundo as investigações preliminares, 
os Acusados teriam cometido os delitos em exame 
para que uma das Vítimas confessasse um suposto 
furto e para que a outra não noticiasse seu 
sequestro e cárcere privado à polícia.

5. Tratando-se de graves acusações que recaem 
contra possíveis integrantes de suposta associação 
criminosa, consoante entendimento do Pretório 
Excelso, "a necessidade de interromper ou 
diminuir a atuação de organização criminosa 
constitui fundamento a viabilizar a prisão 
preventiva" (HC 180265, Relator(a): MARCO 
AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 
11/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-155 
DIVULG 19-06-2020 PUBLIC 22-06-2020; sem 
grifos no original), notadamente para assegurar a 
ordem pública.

6. A custódia cautelar também está fundamentada 
na conveniência da instrução, tendo em vista a 
tentativa de carbonização do cadáver de uma das 
Vítima e a ordem para que a outra Ofendida 
deixasse a cidade.

7. Não se mostra cabível "a aplicação de medidas 
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cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade efetiva do 
delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública e evitar a prática de novos crimes" 
(HC 593.471/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 22/09/2020, DJe 29/09/2020).

8. A Corte estadual indicou que "ainda que o 
paciente seja pai de uma criança de 5 anos de 
idade, nada sugere que seu filho esteja em situação 
de risco, muito menos que a sua soltura seja 
imprescindível para a correção de tal estado, na 
medida em que a criança está sob os cuidados da 
genitora". Para alterar tal conclusão seria 
imprescindível incursionar, verticalmente, no 
acervo probatório, providência de todo 
incompatível com a via de habeas corpus.

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 838.765/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023, 
DJe de 28/9/2023).

De outro lado, as vítimas foram torturadas, de modo que a 

instrução deve ser acautelada, tanto que os ofendidos constam como 

protegidos, nos termos do Provimento nº 32/2000 da CGJ.

Portanto, não há constrangimento ilegal a ser sanado.

Pelo exposto, por meu voto, DENEGA-SE a ordem de habeas 

corpus.

JOÃO AUGUSTO GARCIA
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RELATOR
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